
 

 

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO DE MOSSORÓ – ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 02/2026 – SEMAD 

PROCESSO SEI Nº 10.000886/2025-59 

 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita 

no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Alameda Rio Negro, n° 585 – Sala 23 (Edifício 

Jacari), Alphaville Centro Industrial e Empresarial - Barueri/SP- CEP: 06454-000, e-mails: 

juridico@primebeneficios.com.br e gabriela.costa@primebeneficios.com.br, por intermédio de 

sua procuradora subscrita in fine, vem, respeitosamente, IMPUGNAR o Instrumento 

Convocatório, consoante motivos a seguir determinados: 

 

 

 

mailto:juridico@primebeneficios.com.br
mailto:gabriela.costa@primebeneficios.com.br


 

 

I – DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

Está prevista para o dia a 25/03/2026 às 09:00, a abertura da Pregão Eletrônico 

nº 015/2025, para o seguinte objeto: 

 

1. DO OBJETO:  
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha mais vantajosa para a futura e 
eventual Contratação de serviços continuados para operação do almoxarifado 
virtual, sob demanda, visando ao suprimento de materiais de consumo, por meio 
do sistema web disponibilizado pela CONTRATADA, conforme condições, 
exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, a fim de atender as 
demandas das Secretarias Municipais de Mossoró/RN. 
 

Em detida análise ao edital constatou-se ilegalidades que afrontam o Comando 

Constitucional, que determina a realização de procedimento licitatório, estando em desacordo 

com o que determina a legislação sobre o tema, contendo cláusulas exorbitantes que não 

condizem com os princípios administrativos presentes na Constituição Federal. 

 

II - DA AMBIGUIDADE DO OBJETO E DA INDEFINIÇÃO DO MODELO CONTRATUAL 

 

O presente edital apresenta vício relevante na definição do objeto, por não 

delimitar de forma clara, precisa e inequívoca o modelo contratual a ser adotado, gerando 

insegurança jurídica, comprometendo a formulação das propostas e violando os princípios que 

regem as contratações públicas. 

 

Conforme disposto no item 1.1 do edital, o objeto da contratação consiste na: 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha mais vantajosa para a futura e 
eventual Contratação de serviços continuados para operação do almoxarifado 
virtual, sob demanda, visando ao suprimento de materiais de consumo, por meio 
do sistema web disponibilizado pela CONTRATADA, conforme condições, 
exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento, a fim de atender as 
demandas das Secretarias Municipais de Mossoró/RN. (grifo nosso) 

 

A redação acima conduz à compreensão de que se trata de um modelo típico 

de almoxarifado virtual, no qual a contratada assume posição central na cadeia de suprimentos, 



 

 

sendo responsável não apenas pela disponibilização de plataforma tecnológica, mas também pela 

aquisição, gestão, organização e entrega dos materiais de consumo, ainda que sob demanda. 

 

Ocorre que, em sentido claramente conflitante, o item 9.10.9 do edital estabelece 

que: 

 

“Caso a contratada possuir rede credenciada de fornecedores, deverá apresentar 
relação preliminar dos fornecedores da rede (...) os quais estarão sujeitos à 
aprovação expressa da administração antes do início das atividades.” 

 

Tal previsão introduz elemento característico de outro modelo contratual, qual 

seja, o de gestão e intermediação de compras por meio de rede credenciada, no qual a contratada 

atua predominantemente como facilitadora entre a Administração e a rede fornecedora. 

 

Dessa forma, verifica-se que o edital admite, simultaneamente, duas lógicas 

distintas de execução contratual, sem, contudo, estabelecer qualquer critério de prevalência ou 

delimitação entre elas, resultando em um objeto híbrido e juridicamente indeterminado, com 

fronteiras pouco claras entre: 

 

• a disponibilização de sistema tecnológico; 

• a execução de atividade logística (armazenagem e distribuição); e 

• o efetivo fornecimento de bens. 

 

Essa indefinição não se limita à redação do objeto, mas alcança a própria 

natureza da contratação, na medida em que não se identifica com precisão se o foco do ajuste 

reside na gestão do processo de compras ou na disponibilização de bens com suporte logístico. 

 

A inconsistência torna-se ainda mais evidente ao se analisar a resposta 

apresentada pela Administração ao pedido de esclarecimento formulado pelas licitantes.  

 

Na ocasião, ao tratar especificamente do item 9.10.9, a Administração limitou-

se a esclarecer que a exigência de apresentação de rede credenciada se aplica “caso a licitante possua 

rede credenciada”, mantendo integralmente a redação editalícia, sem, contudo, enfrentar o ponto 



 

 

central da controvérsia: qual é, afinal, o modelo de execução contratual pretendido pela 

Administração. 

 

Em outras palavras, a resposta fornecida não resolve a ambiguidade, apenas a 

reafirma, perpetuando a indefinição quanto ao escopo do objeto. 

 

Cumpre destacar que os modelos de almoxarifado virtual e de gestão de 

compras são substancialmente distintos, tanto sob o ponto de vista operacional quanto 

econômico e jurídico. 

 

No modelo de almoxarifado virtual, a contratada é responsável pela prestação 

de serviços de operação do almoxarifado virtual, pelo fornecimento de materiais sob demanda, 

assumindo responsabilidade pela aquisição, disponibilização e entrega dos itens, bem como pela 

gestão dos produtos destinados às unidades administrativas, utilizando sistema web como 

ferramenta de gestão e operacionalização do serviço. 

 

Trata-se, portanto, de um modelo em que há integração entre sistema e 

fornecimento, sendo a plataforma tecnológica um meio para viabilizar a logística e o suprimento 

de bens. 

 

Por outro lado, no modelo de gestão e gerenciamento de compras por rede 

credenciada, a contratação envolve a prestação de serviços de administração e gerenciamento da 

aquisição de materiais, mediante a implantação de sistema informatizado para controle e 

autorização das compras, com utilização de rede de estabelecimentos credenciados, em execução 

descentralizada na qual os bens são fornecidos pela rede, cabendo à contratada atuar como 

gestora da rede e das transações, e não como fornecedora direta dos produtos. 

 

Nesse modelo, a essência da contratação não é o fornecimento em si, mas a 

gestão do processo de aquisição, sendo a rede credenciada elemento central da execução. 

 

A distinção entre os modelos torna-se ainda mais evidente quando analisada 

sob a ótica do resultado esperado da contratação, elemento essencial à correta definição do objeto. 



 

 

Nos contratos de almoxarifado virtual, a finalidade precípua é a 

disponibilização contínua de bens de consumo, com eficiência logística, cumprimento de prazos 

de entrega e garantia de abastecimento, sendo o sistema apenas instrumento de 

operacionalização. 

 

Por outro lado, no modelo de gestão de compras, a entrega principal consiste 

na capacidade de controle, governança e rastreabilidade das aquisições, por meio de sistema 

informatizado, com foco em fluxos de aprovação, auditoria, relatórios gerenciais e integração 

com sistemas institucionais. 

 

Trata-se, portanto, de modelos que não apenas diferem em sua execução, mas 

também no próprio resultado que a Administração pretende alcançar, o que reforça a 

impossibilidade de sua utilização indistinta no mesmo instrumento convocatório. 

 

Essa distinção impacta diretamente a formação de preços, uma vez que, no 

modelo de gestão de compras, a remuneração decorre, em regra, de licenciamento de sistema, 

serviços técnicos e suporte operacional, enquanto, no modelo de almoxarifado virtual, o preço 

está intrinsicamente vinculado ao custo dos bens fornecidos, acrescido dos encargos logísticos e 

operacionais. 

 

Permitir que propostas baseadas em estruturas econômicas tão distintas 

concorram entre si implica admitir uma comparação apenas formal, desprovida de equivalência 

material. 

 

A ausência de definição clara no edital gera risco concreto e relevante à 

competitividade do certame, pois permite que licitantes adotem estratégias completamente 

distintas para execução do objeto, tais como: 

 

• operadores logísticos (foco em estoque e distribuição); 

• fornecedores diretos (foco em fornecimento próprio); 

• integradores de plataforma (foco em intermediação via rede credenciada). 

 



 

 

Nesse cenário, as propostas apresentadas podem se mostrar formalmente 

comparáveis sob o critério de julgamento, mas serão, na prática, materialmente incomparáveis, 

pois baseadas em premissas operacionais e econômicas distintas. 

 

Tal distorção compromete diretamente a isonomia entre os licitantes, na 

medida em que não há igualdade de condições na formulação das propostas, a transparência e 

objetividade do julgamento, e a própria seleção da proposta mais vantajosa, em afronta ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

Além disso, a indefinição do objeto transfere indevidamente às licitantes o ônus 

de interpretar o modelo contratual, o que não se admite em procedimentos licitatórios, nos quais 

o instrumento convocatório deve ser claro, preciso e suficiente para orientar, de forma 

inequívoca, a elaboração das propostas. 

 

A manutenção de um objeto com tais características também projeta riscos para 

a fase de execução contratual, podendo resultar em divergências interpretativas entre contratada 

e Administração, falhas na execução do objeto, dificuldades de fiscalização, e eventual 

ineficiência na prestação dos serviços. 

 

Ora, o objeto licitado não se apresenta de forma coerente e uniforme, ora 

indicando a contratação de solução típica de almoxarifado virtual, com fornecimento de bens e 

suporte logístico, ora admitindo estrutura própria de gestão e intermediação de compras por rede 

credenciada, sem a devida delimitação entre tais modelos. 

 

Tal incongruência compromete a clareza e a precisão que devem nortear os 

contratos administrativos, nos termos do art. 89, § 2º, da Lei nº 14.133/2021: 

 

“[...] 
§ 2º Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua 
execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, as obrigações e as 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de 
licitação e os da proposta vencedora.” 

 



 

 

Além disso, a indefinição verificada viola os princípios da clareza, da isonomia, 

da vinculação ao instrumento convocatório e da eficiência, todos previstos na Lei nº 14.133/2021, 

uma vez que o edital deve conter disposições harmônicas, objetivas e suficientes à adequada 

compreensão do objeto licitado. 

 

Portanto, cláusulas que geram confusão quanto à natureza da contratação não 

apenas afrontam a legalidade, como também comprometem a transparência, a isonomia entre os 

licitantes, a vinculação ao instrumento convocatório e o julgamento objetivo, em desacordo com 

os arts. 5º, 11 e 18 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Ademais, exigências imprecisas ou desprovidas de adequada fundamentação 

técnica configuram barreiras indevidas à ampla participação de licitantes, restringindo o caráter 

competitivo do certame, em afronta ao art. 9º, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021, que veda 

a inclusão de condições que comprometam ou frustrem a competitividade do processo licitatório. 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos em lei:  
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:  
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo 
licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;  
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do 
domicílio dos licitantes;  
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato; 

 

Não por outro motivo, é recorrente, na prática administrativa, a identificação 

de editais que, sob a denominação de “sistema” ou “plataforma”, acabam por estruturar 

contratações que, na realidade, envolvem fornecimento de bens e operação logística, o que exige 

especial cautela na definição do objeto, sob pena de distorção da competitividade e inadequação 

do modelo contratual adotado. 

 

Diante de todo o exposto, resta evidente que o edital, ao não definir de forma 

clara e inequívoca se a contratação se dará sob o modelo de almoxarifado virtual ou de gestão de 

compras por rede credenciada, incorre em vício que compromete a legalidade do certame. 

 



 

 

Não se trata de mera imprecisão terminológica, mas de vício estrutural na 

definição do objeto licitado. 

 

Assim, impõe-se a retificação do instrumento convocatório, a fim de que seja 

expressamente delimitado o modelo de execução contratual adotado, com a correspondente 

adequação das exigências técnicas e operacionais, sob pena de violação aos princípios da 

isonomia, competitividade, vinculação ao instrumento convocatório e seleção da proposta mais 

vantajosa. 

 

III - DOS PEDIDOS 

 

Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR PROCEDENTE A 

PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações: 

 

I. Esclarecer de forma expressa, precisa e inequívoca qual o modelo contratual 

efetivamente pretendido, se almoxarifado virtual ou gestão de compras por 

rede credenciada, promovendo, a devida retificação e adequação do 

instrumento convocatório, de modo a assegurar a clareza do objeto, a 

segurança jurídica, a isonomia entre os licitantes, a competitividade do 

certame e a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública; e 

II. Republicar os termos do edital, reabrindo-se os prazos legais, conforme 

determina a lei. 

 

Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação apresentada, requer-

se desde já cópias dos autos do processo licitatório, para salvaguarda dos direitos da Impugnante, 

sem prejuízo das ações judiciais cabíveis (Mandado de Segurança), bem como para comunicação 

aos órgãos de fiscalização externos (Ministério Público e Tribunal de Contas). 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 



 

 

Barueri/SP, 20 de março de 2026. 

 

 

 

 

________________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Gabriela Casciano Correa da Costa Nóbrega – OAB/SP 445.391 

 

GABRIELA CASCIANO 
CORREA DA COSTA 
NOBREGA

Assinado de forma digital por 
GABRIELA CASCIANO CORREA DA 
COSTA NOBREGA 
Dados: 2026.03.20 18:06:49 -03'00'



 

 

 

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 

OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
estabelecida na Alameda Rio Negro, n. 575, Sala 23 – Edificio Jacari, Barueri – SP - CEP: 06454-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 
e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, neste ato representada pelo seu sócio 
proprietário, o Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade RG n. 20.907.947-2 e inscrito no CPF/MF sob o n. 186.425.208-
17. 

 

OUTORGADOS: RENATO LOPES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG/SP/SSP n. 32.778.118-X e do CPF/MF n. 289.028.248-10, devidamente inscrito nos Quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 406-595-B, ROBERTO 

DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 
49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, VINICIUS EDUARDO BALDAN 

NEGRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 34.200.888-2 e do 
CPF/MF n. 447.970.818-99, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Secção de São Paulo, n. 450.936, E JEAN CARLOS VIOLA, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 32.282.738-3 e do CPF/MF n. 349.424.548-75, 
devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 
364.741. Todos estabelecidos na Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, 
Campinas/SP - CEP: 13.098-335. 

 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, a 
Outorgante confere aos Outorgados, amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus 
direitos e interesses, com as cláusulas “ad judicia et extra”, podendo agir em qualquer esfera, juízo, 
instância ou tribunal, para propor contra quem de direito as ações competentes e defende-las nas 
contrárias, seguindo umas e outras até decisão final, usando os recursos legais e acompanhando-
os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para praticar todos os atos processuais, exceto o de 
receber citação, firmar compromissos e/ou acordos, agir em conjunto ou separadamente, e 
podendo ainda, substabelecer a outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom, firme e valioso. 

O presente instrumento tem validade de 12 meses.   

 
Santana de Parnaíba/SP, 12 fevereiro de 2025. 
 

____________________________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
João Marcio Oliveira Ferreira – Sócio Proprietário 
RG n. 20.907.947-2 – CPF/MF n. 186.425.208-17 
 

JOAO MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817

Assinado de forma digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA:18642520817 
Dados: 2026.02.12 16:06:32 -03'00'



 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional 

à Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, Campinas - SP - CEP: 13.098-335, 

substabeleço, com reservas de iguais poderes, em favor dos advogados: GABRIELA 

CASCIANO CORREA DA COSTA NÓBREGA, brasileira, casada, portadora da Cédula de 

Identidade RG/SP/SSP n. 37.991.344-6 e do CPF/MF n. 450.098.188-84,  devidamente inscrita nos 

Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 445.391, GUILHERME 

PERTILE OLHIER, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 

42.248.493-3 e do CPF/MF n. 370.834.458-85, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 425.619, NOELY FERNANDA RODRIGUES, 

brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-6 e do CPF/MF 

n. 387.531.478-63, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 424.662, e VICTOR LOPES DE MELO, brasileiro, solteiro, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 53.722.108-6 e do CPF/MF n. 493.993.628-76, devidamente inscrito 

nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 485.857, os poderes a 

mim outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

estabelecida na Alameda Rio Negro, n. 575, Sala 23 – Edifício Jacari, Barueri - SP - CEP: 06454-

000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento procuratório anexo. 

 

Barueri – SP, 12 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

 

ROBERTO DOMINGUES ALVES - OAB/SP n. 453.639 

Assinado de forma digital por 
ROBERTO DOMINGUES ALVES 
Dados: 2026.02.16 14:31:57 
-03'00'
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